PROJETO DE LEI Nº 106/19, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.
Altera o §  único do art. 1º da Lei Municipal 2.381, de 09 de agosto de 2019 que dispõe sobre incentivo à construção de aviários e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores, APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:


Art. 1º Fica alterado o §  único do art. 1º da Lei Municipal 2.381, de 09 de agosto de 2019 que dispõe sobre incentivo à construção de aviários e dá outras providências, passando a ter a seguinte redação:
Parágrafo único. A Concessão de benefícios de que trata o caput deste artigo será no valor máximo de R$910.000,00 (novecentos e dez mil reais) distribuídos entre todos os beneficiários, respeitadas as demandas de cada local das obras.                                                                                                                                                                               

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar e a reduzir créditos orçamentários na Lei de Meios vigente para dar suporte à alteração proposta por esta Lei.



Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Gabinete do Prefeito Municipal de Alpestre, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI 


Senhor Presidente 



Senhores Vereadores 

O Projeto de Lei que ora colocamos a vossa apreciação, objetiva alterar o §  único do art. 1º da Lei Municipal 2.381, de 09 de agosto de 2019 que dispõe sobre incentivo à construção de aviários e dá outras providências.
Face às condições do terreno em algumas terraplenagens já iniciadas notou-se a necessidade de alteração do limite de valor visando a conclusão das obras para todos os beneficiários. Mesmo com os locais previamente analisados por técnicos da empresa integradora JBS, por técnicos que realizaram a topografia do local e também por equipes do Município, alguns desses locais demandaram maior quantidade de serviço inicialmente previsto. O principal fator foi o surgimento de rochas e pontas de laje que, como não houve sondagem, não havia como prever.

O Edital de Chamada Pública que abriu as inscrições para o incentivo prevê, desde que analisado e despachado favoravelmente pela Secretaria Municipal da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente e pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, um acréscimo de até 30% no valor para conclusão das obras, porém, limita ao valor máximo global que é estipulado na Lei. Essa alteração visa dar suporte legal para a aplicação da margem excedente, sem trazer prejuízo aos demais beneficiários que aguardam na fila para receber o incentivo.
Diante de sua importância, espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei. 



Atenciosamente,

VALDIR JOSÉ ZASSO

Prefeito Municipal 

